
PARECER Nº 1009, DE 2017
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 31, DE 2016

De autoria do Nobre Deputado Léo Oliveira, a proposição em epígrafe visa incluir o Município de Taiaçu, na Região Metropolitana de Ribeirão Preto, criada pela Lei Complementar nº 1.290, de 6 de julho de 2016.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 101ª à 105ª Sessões Ordinárias (08/08/2016 a 12/08/2016), não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável (fls. 15).

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 6º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende, conforme já mencionado, incluir o Município de Taiaçu na Região Metropolitana de Ribeirão Preto. Ressalta o Nobre Parlamentar proponente, dentre outros argumentos, que o Município em questão e pertencente ao mesmo eixo geográfico, dista apenas 7 quilômetros de outro município, o de Taiuva, este integrante da referida entidade Regional.

Reza o Artigo 153 da Carta Bandeirante de 1989, o seguinte:

“Artigo 153 – O território estadual poderá ser dividido , total ou parcialmente, em unidades regionais constituídas por agrupamentos de Municípios limítrofes, mediante lei complementar, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum, atendidas as respectivas peculiaridades.” (Grifos nossos)

Ora, não tem como o Município de Taiaçu, distante a apenas 7 quilômetros de Taiuva, este integrante da RMRP, limítrofe portanto, estar fora de um planejamento regional integrado e que não possa ter funções pública de interesse comum com os demais. Além disso, a Lei Complementar nº 760, de 1 de agosto de 1994, que “Estabelece diretrizes para a Organização Regional do Estado de São Paulo” diz no seu Artigo 1º, e nos seus Incisos I e V, o seguinte:

“Artigo 1º - A Organização Regional do Estado de São Paulo terá por objetivo promover:

I – o planejamento regional para o desenvolvimento sócio-econômico e melhoria da qualidade de vida;

.....

V – a redução das desigualdades sociais e regionais.” (Grifos nosos)

Conforme se denota das disposições da norma acima transcrita, não pode o Governo do Estado pretender melhorar a qualidade de vida e reduzir desigualdades sociais de municípios integrantes de uma entidade regional, deixando de fora um outro Município, que por sua irrisória distância, não denote o mesmo “interesse comum” dos demais.
Portanto, sob o ponto de vista que nos compete analisar, trata-se de medida que deve ser acolhida.

Dessa forma, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 31, de 2016.

a) Luiz Turco – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 28/06/2017.
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